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Retificação do Edital 27/2015 

 
 
Onde se lê: 3.1.9. Não ter cumprido sanções por inidoneidade ou qualquer 
tipo de penalidade grave no exercício da função pública (como demissão, 
suspensão ou cassação de aposentadoria), aplicada por qualquer Órgão 
Público e/ou entidade da esfera Federal, Estadual ou Municipal, nos últimos 5 
(cinco) anos;  
 
Leia-se: 3.1.9. Não ter sofrido, no exercício da Função Pública, penalidade 
incompatível com a investidura em cargo público federal, prevista no parágrafo 
único e caput do art. 137 da Lei nº 8.112/90. 
 

 
Onde se lê: 3.2.8. Declaração firmada pelo candidato de não ter cumprido (ou 
estar cumprindo) sanções por inidoneidade ou qualquer tipo de penalidade 
grave no exercício da função pública (como demissão, suspensão ou cassação 
de aposentadoria), aplicada por qualquer Órgão Público e/ou entidade da 
esfera Federal, Estadual ou Municipal, nos últimos 5 (cinco) anos; 
 
Leia-se: 3.2.8. Declaração firmada pelo candidato que o mesmo não se 
enquadra na hipótese prevista no parágrafo único e caput do art. 137 da Lei 
8.112/90. 
 

 
Acrescido o item 3.3.1 
 

3.3.1. As cópias apresentadas deverão ser autenticadas em cartório ou 

autenticadas pelo servidor no ato do recebimento, mediante apresentação dos 

originais. 

 

 
Onde se lê: 5.3.4 Imprimir a guia e efetuar o pagamento, no valor de R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais). Esse pagamento poderá ser efetuado em 
qualquer agência bancária até a data estabelecida no cronograma – Anexo III. 
 
Leia-se: 5.3.4 Imprimir a guia e efetuar o pagamento, no valor de R$ 150,00 
(cento e cinquenta reais). Esse pagamento poderá ser efetuado em qualquer 
agência bancária, ou terminal de autoatendimento do banco no qual seja 
correntista, até a data estabelecida no cronograma – Anexo III. 
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Onde se lê: 8.5. O candidato portador de deficiência que desejar concorrer à 
reserva especial de vagas deverá enviar ao IFRS atestado médico original 
emitido há no máximo 180 (cento e oitenta) dias, pelo correio com aviso de 
recebimento (AR), devidamente identificado, até 2 (dois) dias úteis após o 
término das inscrições, para o endereço: Rua General Osório, 348 - Sala 503, 
Bairro Centro, CEP 95700-000, Bento Gonçalves/RS aos cuidados da 
Comissão Organizadora do Concurso. O atestado deverá conter a espécie e o 
grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 
provável causa da deficiência, conforme Art. 39, inciso IV do Decreto n.º 
3.298/99. 
 
Leia-se: 8.5. O candidato portador de deficiência que desejar concorrer à 
reserva especial de vagas deverá enviar ao IFRS atestado médico original 
emitido há no máximo 180 (cento e oitenta) dias, pelo correio com aviso de 
recebimento (AR), devidamente identificado, até o término das inscrições, para 
o endereço: Rua General Osório, 348 - Sala 503, Bairro Centro, CEP 95700-
086, Bento Gonçalves/RS aos cuidados da Comissão Organizadora do 
Concurso. O atestado deverá conter a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, 
conforme Art. 39, inciso IV do Decreto n.º 3.298/99. 
 

 
Onde se lê: 8.7.1. O candidato que necessitar de tempo adicional para 
realização da prova deverá, no ato da inscrição, fazer esta opção e enviar ao 
IFRS, pelo correio com aviso de recebimento (AR), Laudo Médico (original) que 
expresse detalhadamente a justificativa para esta condição, para o endereço: 
Rua General Osório, 348 - Sala 503, Bairro Centro, CEP 95700-000, Bento 
Gonçalves/RS aos cuidados da Comissão Organizadora do Concurso, até dois 
(2) dias úteis após o término das inscrições. 
 
Leia-se: 8.7.1. O candidato que necessitar de tempo adicional para realização 
da prova deverá, no ato da inscrição, fazer esta opção e enviar ao IFRS, pelo 
correio com aviso de recebimento (AR), Laudo Médico (original) que expresse 
detalhadamente a justificativa para esta condição, para o endereço: Rua 
General Osório, 348 - Sala 503, Bairro Centro, CEP 95700-086, Bento 
Gonçalves/RS aos cuidados da Comissão Organizadora do Concurso, até o 
término das inscrições. 
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Onde se lê: 9.2. O candidato que se autodeclarar preto ou pardo no ato da 
inscrição deverá preencher o formulário de Autodeclaração Étnico Racial 
(Preto, Pardo) disponibilizado no sistema de inscrição online, e enviá-lo pelo 
correio, com aviso de recebimento (AR), até 2 (dois) dias úteis após o termino 
das inscrições , para ao endereço: Rua General Osório, 348 – sala 503, bairro 
Centro – CEP 95700-000, Bento Gonçalves, ao cuidados da Comissão 
Organizadora do Concurso. A Autodeclaração terá validade somente para este 
concurso público. 
 
Leia-se: 9.2. O candidato que se autodeclarar preto ou pardo no ato da 
inscrição deverá preencher o formulário de Autodeclaração Étnico Racial 
(Preto, Pardo) disponibilizado no sistema de inscrição online, e enviá-lo pelo 
correio, com aviso de recebimento (AR), até o termino das inscrições, para ao 
endereço: Rua General Osório, 348 – sala 503, bairro Centro – CEP 95700-
086, Bento Gonçalves, aos cuidados da Comissão Organizadora do Concurso. 
A Autodeclaração terá validade somente para este concurso público. 
 

 
Onde se lê:  
10. DA ESTRUTURA DO CONCURSO PÚBLICO 
10.1 O concurso será realizado em duas etapas conforme especificado a 

seguir: 
 

10.1.1 1ª Etapa 
 

 Provas Natureza 
Pontuação 
Máxima 

Pontuação 
Mínima 

1ª 
Fase 

Prova Escrita – 
Conhecimentos 

Específicos/Legislação 

Classificatória e 
Eliminatória 

400 pontos 

240 pontos 
(conforme 

itens 11.5.3.1 
e 11.5.3.2) 

2ª 
Fase 

Prova de 
Desempenho Didático-

Pedagógico 

Classificatória e 
Eliminatória 

400 pontos 240 pontos 

3ª 
Fase 

Prova de Títulos Classificatória 400 pontos Zero 

A pontuação total mínima para aprovação é de 600 pontos. 
 

10.1.2  2ª Etapa 
 

10.1.2.1 A segunda etapa consistirá na conclusão de curso de 
licenciatura plena ou habilitação legal equivalente, para os 
não detentores dessas formações. 
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10.1.2.2 O candidato aprovado na primeira etapa (subitem 
10.1.1) deverá apresentar o certificado de conclusão de um 
dos cursos relacionados no subitem 10.1.2.1 dentro do 
prazo de 30 meses da data da posse. 

10.1.2.3  É de responsabilidade do servidor a obtenção da 
formação acima referida em um dos campi do Instituto 
Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Sul ou em Instituição de sua própria escolha. 

 
 
Leia-se:  
10. DA ESTRUTURA DO CONCURSO PÚBLICO 

O concurso será constituído da seguinte forma:  
 

 Provas Natureza 
Pontuação 
Máxima 

Pontuação 
Mínima 

1ª 
Fase 

Prova Escrita – 
Conhecimentos 

Específicos/Legislação 

Classificatória e 
Eliminatória 

400 pontos 

240 pontos 
(conforme 

itens 11.5.3.1 
e 11.5.3.2) 

2ª 
Fase 

Prova de 
Desempenho Didático-

Pedagógico 

Classificatória e 
Eliminatória 

400 pontos 240 pontos 

3ª 
Fase 

Prova de Títulos Classificatória 400 pontos Zero 

 
 

 
Onde se lê: 11.2.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no 
dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de 
perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro 
da ocorrência em órgão policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, sendo, 
então, submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
 
Leia-se: 11.2.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia 
de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de 
perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro 
da ocorrência em órgão policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, sendo, 
então, submetido à identificação digital, compreendendo coleta de dados, de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
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Onde se lê: 11.2.3. A identificação especial será exigida, também, do 
candidato cujo documento de identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à 
assinatura ou à condição de conservação do documento. 
 
Leia-se: 11.2.3. A identificação digital será exigida, também, do candidato cujo 
documento de identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à 
condição de conservação do documento. 
 

 
Onde se lê: 11.9. O candidato deverá comparecer ao local designado para a 
realização das provas com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do 
horário do início da mesma, munido de documento de identidade original com 
foto e caneta esferográfica (tinta azul ou preta). 
 
Leia-se: 11.9. O candidato deverá comparecer ao local designado para a 
realização das provas com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do 
horário do início da mesma, munido de documento de identidade original com 
foto e caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material 
transparente. O IFRS não fornecerá canetas aos candidatos. 
 

 
Onde se lê: 11.13 Serão classificados para a segunda Fase, os candidatos 
que alcançarem o mínimo de 60% (sessenta por cento) do total dos pontos da 
prova da primeira fase, conforme itens 11.5.3.1 e 11.5.3.2: 

Quantidade de vagas prevista por 
área do quadro de vagas 

Máximo de classificados para a 
segunda fase 

1 8 

 
Leia-se: 11.13 Serão classificados para a segunda Fase, os candidatos que 
alcançarem o mínimo de 60% (sessenta por cento) do total dos pontos da 
prova da primeira fase, conforme itens 11.5.3.1 e 11.5.3.2: 

Quantidade de vagas prevista por 
área do quadro de vagas 

Máximo de classificados para a  
Prova de Desempenho Didático-
Pedagógico e entrega de Títulos 

1 8 
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Onde se lê: 13.5 Caso o candidato ainda não possua diploma, deverá 
apresentar atestado ou declaração de defesa de Mestrado ou Doutorado, em 
que conste que o curso é reconhecido pela CAPES/MEC, que o candidato 
cumpriu todos os requisitos para a outorga do grau e que o diploma encontra-
se em fase de confecção e/ou registro. 
 
Leia-se: 13.5. Caso o candidato ainda não possua diploma, deverá apresentar 
atestado ou declaração de defesa de Mestrado ou Doutorado, devendo constar que 
o curso é autorizado/reconhecido pela CAPES e Conselho Nacional de 
Educação, bem como que o candidato cumpriu todos os requisitos para a outorga do 
grau e que o diploma encontra-se em fase de confecção e/ou registro. 
 

 
Onde se lê: 13.8. Não serão consideradas como experiência de docência e/ou 
profissional as aulas ministradas nos programas de mestrado e doutorado 
(estágio de docência), produção acadêmica, orientações de qualquer ordem, 
inclusive TCC ou trabalhos acadêmicos de qualquer natureza, atividades como 
bolsista discente, qualquer forma de estágio, monitoria e serviços voluntários. 
 
Leia-se: 13.8. Não serão consideradas como experiência de docência e/ou 
profissional as aulas ministradas nos programas de mestrado e doutorado 
(estágio de docência), produção acadêmica, orientações de qualquer ordem, 
inclusive TCC ou trabalhos acadêmicos de qualquer natureza, atividades como 
bolsista discente, qualquer forma de estágio, monitoria, tutoria e serviços 
voluntários. 
 

 
Onde se lê: 13.10.2 Em instituição pública: cópia da declaração/certidão 
emitida pelo setor de Recursos Humanos ou autoridade máxima do órgão, 
contendo o período (início e fim) bem como o cargo ocupado. No caso de 
docente contratado sob a égide da Lei 8.745/1993, será aceito o respectivo 
contrato de trabalho firmado com a instituição pública. 
 
Leia-se: 13.10.2 Em instituição pública: cópia da declaração/certidão expedida 
pelo órgão, devidamente assinada pelo responsável, contendo o período (início 
e fim) bem como o cargo ocupado. No caso de docente contratado sob a égide 
da Lei 8.745/1993, será aceito o respectivo contrato de trabalho firmado com a 
instituição pública. 
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Onde se lê: 13.14 Todos os documentos apresentados não serão devolvidos 
ao candidato. 
 
Leia-se: 13.14 As cópias apresentadas não serão devolvidas ao candidato. 
 

 
Item 14.2 do Edital: Suprimido. 
 

 
Onde se lê:  17.4.1. Atestado Médico emitido pela Junta Médica Oficial – JMO, 
constituída Atender a todos os requisitos exigidos neste Edital; 
17.4.2. For julgado física e mentalmente apto, após inspeção médica oficial, 
conforme para este fim. 
 
Leia-se: 17.4.1. Atender a todos os requisitos exigidos neste Edital; 
17.4.2. For julgado física e mentalmente apto, após inspeção médica oficial, 
conforme Atestado Médico, emitido pela Junta Médica Oficial – JMO, 
constituída para este fim. 
 

 
Acrescidos o item 17.11, subitem 17.11.1 e item 17.12: 
 
17.11. No ato da posse o servidor nomeado deverá apresentar o certificado de 

conclusão de curso de licenciatura plena ou habilitação legal 
equivalente. 
17.11.1 Caso o servidor nomeado não possua a formação exigida no 

item 17.11, deverá, no prazo de 30 meses a contar da data da 
posse, apresentar o certificado de conclusão referido no item. 

17.12. É de responsabilidade do servidor a obtenção da formação acima 
referida em um dos campi do Instituto Federal de Educação Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Sul ou em Instituição de sua própria 
escolha. 

 

 

Onde se lê: 19.3. A classificação no Concurso Público não assegurará ao 
candidato o direito de ingresso no cargo, mas apenas a expectativa de ser 
nomeado, segundo a ordem de classificação. A concretização desse ato ficará 
condicionada à observância das disposições legais pertinentes e, sobretudo, ao 
interesse, ao juízo e à conveniência da Administração. 
 
Leia-se: 19.3. A aprovação do candidato, além das vagas previstas no 
presente edital, constitui mera expectativa de ser nomeado, ficando esse ato 
condicionado à rigorosa observância da ordem classificatória, do prazo de 
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validade do Concurso, do interesse e conveniência do IFRS e demais 
disposições legais.  
 

 

Onde se lê: 19.5. O candidato nomeado para o cargo efetivo de Professor de 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, em cuja habilitação não constar 
Licenciatura Plena ou habilitação legal equivalente, tomará posse, mediante 
assinatura de Termo pelo qual tomará ciência de que deve atender o 
especificado no item 10.1.2 e seus subitens, sob pena de responsabilização em 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e contraditório. 
 
Leia-se: 19.5. O candidato nomeado para o cargo efetivo de Professor de 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, em cuja habilitação não constar 
Licenciatura Plena ou habilitação legal equivalente, tomará posse, mediante 
assinatura de Termo pelo qual tomará ciência de que deve atender o 
especificado nos itens 17.11 e 17.12, sob pena de responsabilização em 
processo administrativo disciplinar, assegurada a ampla defesa e contraditório. 
 
_______________________________________________________________ 
 
 

ANEXO IV 
 

AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
 
Onde se lê: 2.1 Experiência adquirida no magistério em atividade de ensino 
regular (docência) 
 
Leia-se: 2.1. Experiência adquirida no magistério em atividade de ensino na 
educação básica e/ou superior, conforme Lei nº 9394/1996. 
 

 
Bento Gonçalves, 02 de fevereiro de 2016. 

 
 
 
 

Osvaldo Casares Pinto 
Reitor Substituto IFRS 
Portaria nº 1567/2015 
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Retificação do Edital 27/2015 

 
Onde se lê: O REITOR EM EXERCÍCIO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL – IFRS, tendo em vista a 
autorização concedida pela Portaria Interministerial n.º 56 de 20 de abril de 2011, 
publicada no DOU de 25 de abril de 2011, seção 1, página 100, bem como o disposto 
no Decreto n.º 6.944 de 21 de agosto de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 
24 de agosto de 2009, e suas alterações, e considerando ainda o teor do Decreto n.º 
7.311 de 22 de setembro de 2010, publicado no DOU de 23 de setembro de 2010, 
Seção 1, e pela Portaria n.º 1.134, de 2 de dezembro de 2009, publicada no DOU de 3 
de dezembro de 2009, torna público que estarão abertas, no período e na forma 
abaixo mencionados, inscrições para CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E 
TÍTULOS destinado a selecionar candidatos para provimento de 10 (dez) vagas para 
os Cargos de Professor da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico, sob o regime instituído pela Lei nº 8.112/90, nas seguintes 
áreas/disciplinas: Agropecuária - Automação e Controle - Engenharia 
Mecânica/Termofluídos - Engenharia Termodinâmica e Reatores Químicos - 
Informática Geral - Informática/Sistemas Digitais e Compiladores – Metalurgia - 
Química Ambiental - Química Analítica e Instrumental - Saúde Coletiva/Enfermagem. 
 

Leia-se: O REITOR EM EXERCÍCIO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL – IFRS, tendo em vista a 
autorização concedida pela Portaria Interministerial n.º 56 de 20 de abril de 2011, 
publicada no DOU de 25 de abril de 2011, seção 1, página 100, bem como o disposto 
no Decreto n.º 6.944 de 21 de agosto de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 
24 de agosto de 2009, e suas alterações, e considerando ainda o teor do Decreto n.º 
7.311 de 22 de setembro de 2010, publicado no DOU de 23 de setembro de 2010, 
Seção 1, e pela Portaria n.º 1.134, de 2 de dezembro de 2009, publicada no DOU de 3 
de dezembro de 2009, torna público que estarão abertas, no período e na forma 
abaixo mencionados, inscrições para CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E 
TÍTULOS destinado a selecionar candidatos para provimento de 9 (nove) vagas para 
os Cargos de Professor da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico, sob o regime instituído pela Lei nº 8.112/90, nas seguintes 
áreas/disciplinas: Agropecuária - Automação e Controle - Engenharia 
Mecânica/Termofluidos - Engenharia Termodinâmica e Reatores Químicos - 
Informática Geral - Informática/Sistemas Digitais e Compiladores – Metalurgia - 
Química Ambiental - Saúde Coletiva/Enfermagem. 

 
 

Bento Gonçalves, 07 de janeiro de 2016. 
 
 

Claudia Schiedeck Soares de Souza 
Reitora ProTempore 
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EDITAL nº 27 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015 
 

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS 

 
 

O REITOR EM EXERCÍCIO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL – IFRS, tendo em vista a autorização concedida 
pela Portaria Interministerial n.º 56 de 20 de abril de 2011, publicada no DOU de 25 de abril de 
2011, seção 1, página 100, bem como o disposto no Decreto n.º 6.944 de 21 de agosto de 
2009, publicado no Diário Oficial da União de 24 de agosto de 2009, e suas alterações, e 
considerando ainda o teor do Decreto n.º 7.311 de 22 de setembro de 2010, publicado no DOU 
de 23 de setembro de 2010, Seção 1, e pela Portaria n.º 1.134, de 2 de dezembro de 2009, 
publicada no DOU de 3 de dezembro de 2009, torna público que estarão abertas, no período e 
na forma abaixo mencionados, inscrições para CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E 
TÍTULOS destinado a selecionar candidatos para provimento de 9 (nove) vagas para os 
Cargos de Professor da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, sob o 
regime instituído pela Lei nº 8.112/90, nas seguintes áreas/disciplinas: Agropecuária - 
Automação e Controle - Engenharia Mecânica/Termofluídos - Engenharia Termodinâmica e 
Reatores Químicos - Informática Geral - Informática/Sistemas Digitais e Compiladores – 
Metalurgia - Química Ambiental - Saúde Coletiva/Enfermagem. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso regido por este Edital será executado pelo IFRS, e compreenderá: Prova 
Escrita de Conhecimentos Específicos e Legislação, Prova Prática de Desempenho 
Didático-Pedagógico e Prova de Títulos. 

1.1.1. Na execução do concurso, o IFRS poderá firmar parcerias com outras Instituições 
visando à elaboração e aplicação, total ou parcial, das provas que compõem o 
concurso objeto deste Edital. O presente Edital será realizado pelo IFRS. 

1.1.2. As vagas disponíveis para o provimento do cargo de Professor da Carreira de 
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico estão discriminadas no Anexo 
I deste Edital. 

1.1.3. As vagas estão distribuídas nos campi do IFRS, sendo permitido ao candidato 
concorrer para apenas uma vaga em apenas um dos campi. 

1.1.4. O regime de trabalho para os candidatos providos no cargo de Professor da 
Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico será conforme 
definido na Lei 12.772/2012, e de acordo com o estipulado no quadro de vagas. 

1.1.5. As informações e os benefícios relativos ao cargo constam no item 2 deste edital. 
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2. DO CARGO DE PROFESSOR DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, 
TÉCNICO E TECNOLÓGICO 
2.1. A remuneração inicial da classe de Professor da Carreira de Magistério do Ensino 

Básico, Técnico e Tecnológico é a constante dos quadros abaixo: 
2.1.1. Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva (DE): Remuneração Inicial Classe 

D I, Nível 1. 

Titulação Classe Nível VB (R$) RT (R$) Total (R$) 

Graduação D I 1 4.014,00 0 4.014,00 

Aperfeiçoamento D I 1 4.014,00 352,98 4.366,98 

Especialização D I 1 4.014,00 616,83 4.630,83 

Mestrado D I 1 4.014,00 1.931,98 5.945,98 

Doutorado D I 1 4.014,00 4.625,50 8.639,50 

 VB: Vencimento Básico  RT: Retribuição por Titulação 
 

2.2. Além da remuneração acima, o servidor terá direito ao Auxílio Alimentação e poderá 
solicitar outros benefícios de acordo com a legislação em vigor. 

2.3. São atribuições do cargo de Professor da Carreira do Magistério do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico: ministrar aulas em disciplinas relacionadas à área e outros 
conteúdos afins para todos os níveis e modalidades de ensino conforme previsto na 
legislação vigente. Participar de atividades relacionadas ao ensino, à pesquisa e à 
extensão, e, quando solicitado, de atividades inerentes ao exercício de direção, 
assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria instituição. As atividades 
serão realizadas sempre que possível visando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão.  

2.4. Ao ingressar na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, 
composta pelos cargos de provimento efetivo de Professor do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico, o candidato estará submetido ao regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, conforme a Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 
3. DOS REQUISITOS PARA O PROVIMENTO DO CARGO 

3.1. São requisitos para o provimento do cargo de Professor da Carreira de Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico: 
3.1.1. Ter sido aprovado e classificado neste concurso na forma estabelecida neste 

edital, seus anexos e possíveis alterações; 
3.1.2. Ser brasileiro nato ou naturalizado ou se de nacionalidade portuguesa ser 

amparado pelo estatuto da igualdade entre brasileiros e portugueses, com 
reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no Artigo 13 
do Decreto nº 70.436/72, ou ainda, no caso de ter nacionalidade estrangeira, 
apresentar comprovante de permanência definitiva no Brasil; 

3.1.3. Possuir a escolaridade e a formação no nível e modalidade exigidos para o 
cargo em consonância com a Lei 12.772/2012 e habilitação e titulação 
constantes do quadro do Anexo I deste edital; 

3.1.4. Estar em dia com suas obrigações eleitorais; 
3.1.5. Estar inscrito regularmente no Cadastro de Pessoas Físicas; 
3.1.6. Estar quite com as obrigações do serviço militar. (Para os candidatos do sexo 

masculino entre 18 e 45 anos). 
3.1.7. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
3.1.8. Ter aptidão física e mental, conforme Artigo 5º, inciso VI, da Lei nº 8.112/1990 e 

Decreto nº 6.944/2009 e suas alterações; 

3.1.9. Não ter sofrido, no exercício da Função Pública, penalidade incompatível 
com a investidura em cargo público federal, prevista no parágrafo único 
e caput do art. 137 da Lei nº 8.112/90.  

3.1.10. Comprovar endereço residencial; 
3.1.11. A acumulação de cargos e empregos somente será permitida nos casos 

elencados no artigo 37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal, não 
podendo a carga horária dos cargos acumulados ultrapassar o limite de 60 
(sessenta) horas semanais, respeitada, ainda, a compatibilidade de horários, 
conforme estabelecido no Parecer GQ nº 145/98, oriundo da Advocacia-Geral 
da União. O candidato investido em cargo submetido ao regime de Dedicação 
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Exclusiva não poderá, em nenhuma hipótese, acumular cargos ou empregos 
públicos ou privados. 

3.1.12. Autorizar o acesso as Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda de 
Pessoa Física, de acordo com a Instrução Normativa do Tribunal de Contas da 
União (TCU) nº 65/2011. 

3.2. Os requisitos mencionados no item 3.1 deste Capítulo serão comprovados da seguinte 
forma: 
3.2.1. Publicação no Diário Oficial da União da lista final de aprovados; 
3.2.2. Apresentação de cópia do documento oficial de identidade original; 
3.2.3. Apresentação de cópia do diploma original de conclusão registrado pelo MEC e 

verificação pelo Departamento de Gestão de Pessoas junto às Instituições, bem 
como ao MEC, quanto à veracidade do documento. 

3.2.4. Apresentação de certidão de quitação com as obrigações eleitorais; 
3.2.5. Apresentação de comprovante de situação cadastral do CPF emitido pela 

Receita Federal; 
3.2.6. Apresentação de cópia do certificado original de reservista; 
3.2.7. Apresentação de Laudo Médico Admissional, de responsabilidade do IFRS, para 

o qual se exigirá exames laboratoriais e complementares às expensas do 
candidato, cuja relação será oportunamente fornecida; 

3.2.8. Declaração firmada pelo candidato que o mesmo não se enquadra na hipótese 
prevista no parágrafo único e caput do art. 137 da Lei 8.112/90. 

3.2.9. Apresentação de comprovante recente de endereço, tais como: conta de água, 
energia elétrica ou telefone fixo; 

3.2.10. Apresentação de declaração quanto ao exercício ou não de outro 
cargo/emprego ou função pública e quanto ao recebimento de proventos de 
aposentadorias e/ou pensões; 

3.2.11. Apresentação de declaração de autorização de acesso às Declarações de 
Ajuste Anual do Imposto de Renda de Pessoa Física. 

3.3. Para a posse e investidura no cargo, o candidato entregará à Diretoria de Gestão de 
Pessoas do IFRS, os documentos necessários, conforme previsto neste Edital e outros 
exigidos pela legislação vigente. 

3.3.1. As cópias apresentadas deverão ser autenticadas em cartório ou autenticadas 
pelo servidor no ato do recebimento, mediante apresentação dos originais. 

3.4. Não haverá qualquer restrição ao candidato que, no ato de sua inscrição no certame, 
não possuir os requisitos estabelecidos no item 3.1 deste Edital. No entanto, só será 
provido no cargo aquele que, até a data da posse, tiver cumprido todas as exigências 
descritas neste Edital. 

3.5. Caberá a Coordenadoria de Ingresso do IFRS a definição da data de investidura 
funcional (posse) dos candidatos, não se admitindo modificação desta data para fim de 
comprovação de requisitos de qualquer candidato. 

3.6. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, 
ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto nº 83.936, de 6 de 
setembro de 1979. 
 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  
4.1. Qualquer cidadão poderá impugnar, fundamentadamente, este edital, somente por 

escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação.  
4.2. A impugnação deverá ser formalizada por intermédio do formulário disponível no 

endereço eletrônico especificado no item 5.2.  
4.3. Não serão aceitos pedidos de impugnação intempestivos ou promovidos por intermédio 

de correio eletrônico, fax ou postal.  
4.4. Os pedidos de impugnação inconsistentes serão indeferidos.  
4.5. Da decisão sobre a impugnação não cabe recurso administrativo. 

 
5. DAS INSCRIÇÕES 

5.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação tácita das normas e 
condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital, bem como em 
eventuais aditamentos, retificações, comunicados e instruções específicas para a 
realização do certame, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 
5.1.1. O candidato deverá recolher o valor de inscrição somente após tomar 
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conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para o Concurso. 
5.2. As inscrições para o Concurso serão realizadas, exclusivamente pela Internet, por meio 

do endereço eletrônico www.ifrs.edu.br/concursos, conforme Anexo III deste Edital. 
5.3. Para efetivar a inscrição o candidato deverá: 

5.3.1. Acessar o endereço eletrônico www.ifrs.edu.br/concursos. 
5.3.2. Escolher a Área e o campus de lotação, conforme o Anexo I, ficando proibida a 

participação do candidato em mais de uma área e/ou campus. 
5.3.3. Preencher integralmente e corretamente a ficha de inscrição. 
5.3.4. Imprimir a guia e efetuar o pagamento, no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta 

reais). Esse pagamento poderá ser efetuado em qualquer agência bancária, ou 
terminal de autoatendimento do banco no qual seja correntista, até a data 
estabelecida no cronograma – Anexo III.  

5.4. As inscrições somente serão homologadas após a comprovação do pagamento do 
valor da inscrição pelo IFRS. 

5.5. Serão canceladas as inscrições cujo pagamento tenha sido efetuado com valor menor 
do que o estabelecido ou efetuados após a data limite estabelecida. 

5.6. Não será aceito pedido de devolução do valor da inscrição em hipótese alguma. 
5.7. O IFRS não se responsabiliza pela solicitação de inscrição não recebida por motivos 

de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 
linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de 
dados. 

5.8. Ao candidato será atribuída total responsabilidade pelo correto preenchimento do 
Formulário de Inscrição. 

5.9. As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, reservando-se ao IFRS o direito de eliminar do 
Concurso Público aquele que não preencher o respectivo documento de forma 
completa e correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

5.10. Efetivada a inscrição não serão aceitos pedidos para alteração da Opção de área 
e/ou campus/lotação. 

5.11. O candidato portador de deficiência e/ou restrições físicas temporárias, que 
necessitar de condições especiais para a realização das provas, deverá solicitá-la 
formalmente, no ato da inscrição, indicando claramente quais os recursos especiais 
básicos necessários. 

5.11.1. A solicitação de condições especiais será atendida, segundo os critérios de 
viabilidade e de razoabilidade. 

5.11.2. A lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas, 
deverá levar acompanhante que ficará em sala reservada para essa 
finalidade e que será responsável pela guarda da criança. Não haverá 
compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. Nos 
horários previstos para amamentação, a lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. Na sala 
reservada para amamentação ficarão somente a lactante, a criança e uma 
fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas 
que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 

 
6. DA ISENÇÃO DO VALOR DA INSCRIÇÃO 

6.1. Faz jus à isenção do valor da inscrição, no termos do Decreto nº. 6.593, de 02 de 
outubro de 2008, o candidato que estiver regularmente inscrito no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que trata o Decreto n°. 6.135 de 
26 de junho de 2007, e for membro de família de baixa renda, nos termos do referido 
decreto. 

6.2. A isenção deverá ser solicitada no ato da inscrição, no período estabelecido no Anexo 
III deste Edital, onde o candidato deverá, obrigatoriamente, ao fazer a opção, indicar o 
seu Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico. 

6.3. O IFRS consultará o órgão gestor do CadÚnico, a fim de verificar a veracidade das 
informações prestadas pelo candidato, pois o simples preenchimento dos dados 
necessários para a solicitação de isenção, não garante, ao interessado, a isenção do 
valor da inscrição, que estará sujeita a análise e deferimento. 

6.4. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, 
ainda, o disposto no Parágrafo Único do Artigo 10 do Decreto n°. 83.936, de 06 de 
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setembro de 1979. 
6.5. O não cumprimento de uma das etapas fixadas, inconsistência de alguma informação 

ou a solicitação apresentada fora do período fixado, implicará a eliminação automática 
do processo de isenção. 

6.6. A homologação do resultado da solicitação de isenção do valor da inscrição será 
divulgada no endereço eletrônico www.ifrs.edu.br/concursos, conforme Anexo III deste 
Edital. 

6.7. O candidato cuja solicitação de isenção tiver sido indeferida, para participar do certame, 
deverá gerar a guia e efetuar o seu respectivo pagamento até a data estabelecida no 
cronograma - Anexo III. 
 

7. DAS RESERVAS DAS VAGAS A SEREM CRIADAS: 

7.1. Se vierem a ser criadas novas vagas para as áreas de conhecimento durante a 
validade deste concurso, será observado o percentual de 20% (vinte por cento) para 
reserva aos candidatos que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição 
no concurso público e serão providas nos termos da Lei 12.990/2014.  

7.2. Se vierem a ser criadas novas vagas para as áreas de conhecimento durante a 
validade deste concurso, será observado o percentual de 10% (dez por cento) para 
reserva aos candidatos com deficiência e serão providas na forma do §2º do Art. 5º da 
Lei nº 8.112 de 11/12/1990, e do Decreto nº 3.298, de 20/12/1999.  

7.3. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e 
proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas total e o 
número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros. 

 
8. DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PcD  

8.1. Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de inscrição no Concurso 
Público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que são portadoras, de acordo com o inciso VIII do Art. 37 da 
Constituição Federal e do § 2.º do Art. 5.º da Lei n.º 8.112/90. 

8.2. Consideram-se portadoras de deficiências as pessoas que se enquadrarem nas 
categorias discriminadas no Art. 4.º do Decreto n.º 3.298/99, publicado no DOU de 21 
de dezembro de 1999. 

8.3. O candidato portador de deficiência, em razão da necessária equiparação de 
oportunidade, concorrerá às vagas destinadas a cada área/disciplina, sendo reservado 
o percentual de 10% (dez) por cento, conforme previsão da Lei 8.112/90, art.5°, §2° c/c 
Decreto 3.298/99, em face da classificação obtida e das vagas disponíveis por 
área/disciplina e para as que vierem a ser criadas dentro do prazo de validade do 
concurso. 
8.3.1. Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos portadores 

de deficiência nas áreas/disciplinas com número de vagas igual ou 
superior a 10 (dez). 

8.4. As pessoas portadoras de deficiência participarão da seleção em igualdade de 
condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo de provas, 
avaliação, critérios de aprovação e local de aplicação de provas e pontuação mínima 
exigida, conforme Art. 41 do Decreto n.º 3.298/99. 

8.5. O candidato portador de deficiência que desejar concorrer à reserva especial de vagas 
deverá enviar ao IFRS atestado médico original emitido há no máximo 180 (cento e 
oitenta) dias, pelo correio com aviso de recebimento (AR), devidamente identificado, 
até o término das inscrições, para o endereço: Rua General Osório, 348 - Sala 503, 
Bairro Centro, CEP 95700-086, Bento Gonçalves/RS aos cuidados da Comissão 
Organizadora do Concurso. O atestado deverá conter a espécie e o grau ou nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, conforme 
Art. 39, inciso IV do Decreto n.º 3.298/99. 

8.6. O candidato portador de deficiência que necessitar de algum atendimento especial para 
a realização de Prova deverá também, no ato da inscrição, fazer a solicitação 
conforme itens 5.11 deste edital. 

8.7. Nos termos do Decreto n° 3.298/99, fica assegurado o direito de tempo adicional para 
realização das provas aos candidatos que se declararem deficientes. Neste caso, o 
candidato deverá solicitar ao especialista da área de sua deficiência que expresse 
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detalhadamente no laudo médico a justificativa para concessão dessa condição 
especial. 

8.7.1. O candidato que necessitar de tempo adicional para realização da prova 
deverá, no ato da inscrição, fazer esta opção e enviar ao IFRS, pelo correio 
com aviso de recebimento (AR), Laudo Médico (original) que expresse 
detalhadamente a justificativa para esta condição, para o endereço: Rua 
General Osório, 348 - Sala 503, Bairro Centro, CEP 95700-086, Bento 
Gonçalves/RS aos cuidados da Comissão Organizadora do Concurso, até o 
término das inscrições. 

8.7.2. O não cumprimento ao disposto no subitem anterior desobriga o IFRS a 
disponibilizar o tempo adicional de que trata o item 8.7. 

8.8. Por ocasião da nomeação, o candidato portador de deficiência será submetido à 
avaliação a ser realizada pela Junta Médica Oficial, a fim de serem apurados a 
categoria e o grau de sua deficiência e a compatibilidade do exercício das atribuições 
do cargo com a deficiência de que é portador.  

8.9. O candidato que se declarar portador de deficiência e for convocado para comparecer à 
Junta Médica Oficial, se não o fizer, perderá o direito à vaga reservada a candidatos 
em tais condições. 

8.10. O candidato aprovado, cuja deficiência não for comprovada ou as atribuições do cargo 
sejam consideradas incompatíveis com a deficiência pela Junta Médica Oficial, 
perderá o direito, na condição de portador de deficiência, a ocupar a vaga para a qual 
foi classificado.  

8.11. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 
concessão de aposentadoria ou remoção por motivo de saúde, salvo as hipóteses 
excepcionais de agravamento da deficiência que impossibilitem a permanência do 
servidor em atividade. 
 

9. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS AUTODECLARADAS PRETAS OU PARDAS 

9.1. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se 
autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o 
quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE. 

9.2. O candidato que se autodeclarar preto ou pardo no ato da inscrição deverá preencher 
o formulário de Autodeclaração Étnico Racial (Preto, Pardo) disponibilizado no sistema 
de inscrição online, e enviá-lo pelo correio, com aviso de recebimento (AR), até o 
termino das inscrições, para ao endereço: Rua General Osório, 348 – sala 503, bairro 
Centro – CEP 95700-086, Bento Gonçalves, aos cuidados da Comissão Organizadora 
do Concurso. A Autodeclaração terá validade somente para este concurso público. 

9.3. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do 
concurso e, se tiver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao 
serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe seja 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 

9.4. Os candidatos negros poderão concorrer concomitantemente às vagas reservadas a 
pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, e às vagas destinadas à 
ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso.  

9.5. Caso a aplicação do percentual de reservas estabelecido na Lei 12.990, de 9 de junho 
de 2014, resulte em número fracionado, este será elevado até o primeiro número 
inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou diminuído para o 
número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos 
do § 2º do artigo 1º da Lei nº 12.990/2014. 

9.6. Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos que se autodeclararem 
pretos ou pardos nas áreas em que o número de vagas for igual ou superior a 3 (três). 

9.7. O candidato que se autodeclarar preto ou pardo, se aprovado no concurso figurará na 
lista geral e em lista específica. 

9.8. O candidato autodeclarado preto ou pardo aprovado em vaga reservada na 
área/disciplina para a qual concorreu será chamado a ocupar a terceira vaga 
disponível, independentemente do campus para o qual se inscreveu. Caso haja mais 
de um campus com vaga disponível, será facultado ao candidato optar por um deles. A 
não aceitação da vaga oferecida não implicará desclassificação, devendo o candidato 
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formalizar desistência à vaga para a qual foi chamado, para que seu nome permaneça 
na lista de classificados, passando, no entanto, a figurar no final da lista. 

9.9. Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla 
concorrência não serão computados para efeito de preenchimento das vagas 
reservadas. 

9.10. Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será 
preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado. 

9.11. Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados o suficientes para o 
preenchimento das vagas reservadas as mesmas serão preenchidas pelos demais 
candidatos aprovados, observando a ordem de classificação. 

9.12. A área/disciplina onde somente houver a oferta de vaga reservada também receberá 
inscrições de candidatos que desejam concorrer na ampla concorrência. Os 
candidatos assim inscritos, porém, FICAM CIENTES de que a preferência para o 
provimento da vaga ofertada será sempre do candidato que se inscreveu para 
concorrer à vaga reservada, podendo eventual vaga que vier a surgir no prazo de 
validade do certame ser destinada ao candidato que se inscreveu e foi aprovado na 
ampla concorrência. 
 

10. DA ESTRUTURA DO CONCURSO PÚBLICO 

O concurso será constituído da seguinte forma:  
 

 Provas Natureza 
Pontuação 
Máxima 

Pontuação 
Mínima 

1ª Fase 
Prova Escrita – 
Conhecimentos 

Específicos/Legislação 

Classificatória e 
Eliminatória 

400 pontos 

240 pontos 
(conforme itens 

11.5.3.1 e 
11.5.3.2) 

2ª Fase 
Prova de Desempenho 
Didático-Pedagógico 

Classificatória e 
Eliminatória 

400 pontos 240 pontos 

3ª Fase Prova de Títulos Classificatória 400 pontos Zero 

 
 

11. DA PROVA ESCRITA 
11.1. As provas de Conhecimentos Específicos (prova escrita) serão aplicadas nas datas e 

horários estabelecidas no Anexo III deste edital. 
11.1.1. Os locais de realização das provas serão divulgados em data estabelecida no 

Anexo III deste Edital. 
11.2. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento 

de identidade original que bem o identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de 
Identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, 
pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédula de Identidade para 
Estrangeiros; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de 
Classe que, por força de Lei Federal, valem como documento de identidade, como por 
exemplo, as da OAB, CREA, CRM, CRC etc.; Certificado de Reservista; Passaporte; 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação 
(com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97).  

11.2.1. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com 
clareza, a identificação do candidato.  

11.2.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das 
provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, 
deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há no máximo 30 (trinta) dias, sendo, então, submetido à 
identificação digital, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de 
impressão digital em formulário próprio.  

11.2.3. A identificação digital será exigida, também, do candidato cujo documento de 
identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de 
conservação do documento.  

11.3. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova.  
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11.3.1. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização 
da prova como justificativa de sua ausência.  

11.3.2. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará 
desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público.  

11.4. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público, bem como sua 
autenticidade, poderá ser solicitado aos candidatos, quando da aplicação das provas, a 
autenticação digital das Folhas de Respostas personalizadas.  

11.5. A Prova Escrita constará de 40 (quarenta) questões objetivas, terá duração de 3h30min.  
11.5.1. A Prova Escrita terá 30 (trinta) questões de conhecimento específico e 10 (dez) 

questões de legislação; 
11.5.2. Os conteúdos programáticos serão divulgados por meio do Anexo II conforme 

previsto no cronograma – Anexo III. 
11.5.3. Cada questão terá o valor fixo de 10 (dez) pontos, totalizando 400 (quatrocentos) 

pontos. 
11.5.3.1. Serão classificados para a segunda fase os candidatos que, 

simultaneamente, alcançarem a pontuação mínima de 240 (duzentos e 

quarenta) pontos, sendo, no mínimo, 180 (cento e oitenta) pontos das 
questões de conhecimento específico e, no mínimo, 10 (dez) pontos das 
questões de legislação. 

11.5.3.2. Será eliminado do concurso o candidato que não atender a um dos 
requisitos do item supracitado. 

11.6. Não será admitido na sala de provas, o candidato que se apresentar após o início da 
prova. 

11.7. Não será atribuído valor à questão que, na folha ótica de resposta, estiver sem 
nenhuma alternativa assinalada. 

11.8. Será excluído, por decisão da Comissão do Concurso, o candidato que: 
11.8.1. For surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como telefone celular, 

smartphone, tablet, notebook, palmtop, receptor, gravador, fones de ouvido, 

máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem 
como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de 
chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapiseira, borracha 
e/ou corretivo de qualquer espécie. 

11.8.1.1. Nos locais de prova poderão ser utilizados detectores de metal. 
11.8.2. For surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova, 

utilizando-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, 
notas ou impressos que não foram expressamente permitidos. 

11.8.3. Comunicar-se com outro candidato, verbalmente, por escrito ou qualquer outra 
forma. 

11.8.4. Recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado 
para a sua realização. 

11.8.5. Tornar-se culpado de incorreções ou descortesia para com qualquer dos 
examinadores, executores, seus auxiliares e autoridades presentes, bem como 
para com os seus concorrentes, durante a realização do Concurso. 

11.8.6. Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal. 
11.8.7. Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas. 
11.8.8. Descumprir as instruções contidas no caderno de provas, e na folha de resposta. 

11.9. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário do início da mesma, munido de 
documento de identidade original com foto e caneta esferográfica de tinta azul ou 
preta, fabricada em material transparente. O IFRS não fornecerá canetas aos 
candidatos. 

11.10.  O candidato só poderá retirar-se do recinto da prova após 90 (noventa) minutos. Só 
poderá levar o caderno de questões após decorridos 120 (cento e vinte) minutos do 
início da prova. 

11.11. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que todos tenham 
terminado a prova, só podendo dela retirar-se, concomitantemente e após assinatura 
do relatório de aplicação de provas. 

11.12. O gabarito oficial da Prova Escrita estará disponível no endereço eletrônico 
www.ifrs.edu.br/concursos, na data estabelecida no cronograma - Anexo III. 

11.13.  Serão classificados para a segunda Fase, os candidatos que alcançarem o mínimo de 
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60% (sessenta por cento) do total dos pontos da prova da primeira fase, conforme 
itens 11.5.3.1 e 11.5.3.2: 

Quantidade de vagas prevista por área 
do quadro de vagas 

Máximo de classificados para a Prova 
de Desempenho Didático-Pedagógico e 
entrega de Títulos 

1 8 

11.13.1. Havendo empate na última colocação de que trata o Quadro deste item serão 
convocados para a Prova de Desempenho Didático-Pedagógico todos os 
candidatos com a mesma pontuação. 

11.14. A divulgação do resultado final da Prova Escrita ocorrerá no endereço eletrônico 
www.ifrs.edu.br/concursos a partir da data estabelecida no cronograma - Anexo III. 

 
12. DA PROVA DE DESEMPENHO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO 

12.1. Estarão aptos a realizar a Prova de Desempenho Didático-Pedagógico os candidatos 
classificados na prova de Conhecimentos Específicos, de acordo com o item 11.13. 

12.2. O calendário da Prova de Desempenho Didático-Pedagógico, no qual constará a data, 
o horário, e local do sorteio da ordem de apresentação, bem como a data, o horário e 
o local da realização das provas, será divulgado no endereço eletrônico 
www.ifrs.edu.br/concursos, quando da divulgação do resultado final da Prova Escrita. 

12.3. A divulgação dos três temas da Prova de Desempenho Didático-Pedagógico será 
realizada com pelo menos cinco dias de antecedência no endereço eletrônico 
www.ifrs.edu.br/concursos.  

12.4. Será efetuado sorteio público da ordem de realização da prova de Desempenho 
Didático-Pedagógico em data prevista no cronograma - Anexo III. 
12.4.1. A presença do candidato no sorteio é facultativa. 
12.4.2. O sorteio será realizado na Reitoria do IFRS, Rua General Osório, 348 – 

Centro Bento Gonçalves - RS e será conduzido pela Comissão de Concursos. 
12.5. O sorteio do tema para a Prova de Desempenho Didático-Pedagógico será realizado 

no início da referida prova. 
12.6. A Prova de Desempenho Didático-Pedagógico, de caráter obrigatório e eliminatório, 

destina-se a apurar a aptidão, a capacidade pedagógica de comunicação, a habilidade 
técnica e o conhecimento do conteúdo. 

12.7. A Prova de Desempenho Didático-Pedagógico consistirá em uma aula de no mínimo 
30 e no máximo 40 minutos, ministrada em linguagem adequada perante a banca 
examinadora designada para este fim. 
12.7.1. A prova poderá ocorrer em ambiente de laboratório com prática, dependendo 

da natureza da vaga. 
12.8. Na Prova de Desempenho Didático-Pedagógico o candidato será avaliado em itens 

subdivididos conforme Anexo V, por banca examinadora composta por 03 (três) 
avaliadores designados para este fim. 

12.9. A Prova de Desempenho Didático-Pedagógico será gravada, filmada e lavrada ata da 
realização das mesmas com registros das ocorrências relevantes ao processo. 

12.10. O candidato deverá se apresentar para a Prova de Desempenho Didático-Pedagógico 
munido de documento oficial de identidade com foto e entregar à banca o plano de 
aula em 4 (quatro) vias, antes do início da mesma. O não cumprimento deste item 
implicará na desclassificação do candidato. 

12.11. A sessão será pública, vedada a presença dos demais candidatos. Não será permitida 
a manifestação dos presentes. 

12.12. Será disponibilizado para a Prova de Desempenho Didático quadro branco ou para 
giz, pincel, giz, projetor multimídia e computador. Em caso de falta de energia elétrica, 
independente de responsabilidade do IFRS, serão aguardados até 15 minutos. Após 
esse prazo, será dado prosseguimento a prova, mesmo sem os recursos que 
necessitem energia elétrica. 

12.13. Será eliminado do Concurso o candidato que não alcançar, no mínimo, 60% (sessenta 
por cento) do total de pontos na Prova de Desempenho Didático-Pedagógico. 

12.14. O resultado da segunda fase será divulgado no portal www.ifrs.edu.br/concursos 
conforme cronograma - Anexo III. 
 

http://www.ifrs.edu.br/concursos.
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13. DA PROVA DE TÍTULOS 
13.1.  Estarão aptos para a Prova de Títulos os candidatos classificados na Prova de 

Conhecimentos Específicos, sendo avaliada somente a documentação daqueles 
aprovados na Prova de Desempenho Didático-Pedagógico. 

13.2.  A ordem em que os títulos deverão ser apresentados, a quantidade máxima, os valores 
a serem atribuídos por título e a pontuação máxima a ser alcançada, encontram-se no 
Anexo VII. 

13.3.  Os títulos apresentados serão considerados uma única vez, não sendo pontuados em 
itens diferentes. 

13.4.  O candidato deverá entregar nos dias, horários e endereço da prova de Desempenho 
Didático o seu Curriculum Vitae (obrigatoriamente, no modelo da Plataforma Lattes do 
CNPq), cópia dos títulos, diplomas e certificados para análise e julgamento da Prova de 
Títulos, bem como o Requerimento de Pontuação da Prova de Títulos constante no 
Anexo VI e o Formulário para Relação de Títulos Anexo VII, devidamente preenchidos 
em envelope identificado. 

13.5. Caso o candidato ainda não possua diploma, deverá apresentar atestado ou declaração 
de defesa de Mestrado ou Doutorado, devendo constar que o curso é 
autorizado/reconhecido pela CAPES e Conselho Nacional de Educação, bem como 
que o candidato cumpriu todos os requisitos para a outorga do grau e que o diploma 
encontra-se em fase de confecção e/ou registro. 

13.6.  Os diplomas e/ou certificados em língua estrangeira somente serão válidos se 
revalidados no Brasil e acompanhados de tradução feita por Tradutor Juramentado. 

13.7.  O título de graduação usado para suprir a habilitação exigida não será considerado 
para a pontuação na prova de títulos. 

13.8. Não serão consideradas como experiência de docência e/ou profissional as aulas 
ministradas nos programas de mestrado e doutorado (estágio de docência), produção 
acadêmica, orientações de qualquer ordem, inclusive TCC ou trabalhos acadêmicos de 
qualquer natureza, atividades como bolsista discente, qualquer forma de estágio, 
monitoria, tutoria e serviços voluntários.  

13.9. Não serão considerados para fins de pontuação no item de Experiência Docente 
certificados como participante ou ouvinte em cursos, palestras, conferências, etc. 

13.10.  Para fins de comprovação da experiência profissional docente e não docente, serão 
considerados os seguintes documentos:  

13.10.1. Em empresa/instituição privada: cópia do Contrato de Trabalho ou da Carteira 
de Trabalho e Previdência Social (CTPS) contendo a página de identificação 
do trabalhador e a página onde conste o registro do empregador, informando 
o período (com início e fim, se for o caso);  
13.10.1.1. Será desconsiderada a pontuação do candidato que não apresentar 

a folha de identificação da CTPS. 
13.10.2. Em instituição pública: cópia da declaração/certidão expedida pelo órgão, 

devidamente assinada pelo responsável, contendo o período (início e fim) 
bem como o cargo ocupado. No caso de docente contratado sob a égide da 
Lei 8.745/1993, será aceito o respectivo contrato de trabalho firmado com a 

instituição pública. 
13.10.3. Em atividade/serviço prestado como autônomo: cópia do contrato de 

prestação de serviços ou recibo de pagamento autônomo (RPA), acrescido de 
declaração do contratante que informe o período (com início e fim, se for o 
caso) e a espécie do serviço realizado ou documento emitido pelo órgão 
regulador da profissão (Conselho Profissional). A comprovação por meio do 
recibo de pagamento autônomo (RPA) será aceita com a apresentação do 
primeiro mês e do último mês relativo ao período informado. 

13.10.4. Em atividade desenvolvida em empresa própria: cópia do Contrato Social. 
13.11. Será atribuída nota zero ao candidato que não entregar seus títulos no período, no local 

ou na forma, estabelecidos, não caracterizando este fato sua eliminação do certame. 
13.12. Caso haja dúvidas quanto à veracidade ou insuficiência das informações, a Comissão 

do Concurso desconsiderará o título apresentado. 
13.13. Toda a cópia apresentada deverá ser autenticada em cartório ou acompanhada da 

original para autenticação pelo servidor no ato do recebimento. 
13.14.  As cópias apresentadas não serão devolvidas ao candidato. 
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14.  DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 
14.1. A nota final dos candidatos será obtida pela soma das três provas. 
14.2. (Item suprimido na Retificação do dia 02/02/2016). 
14.3. Havendo empate, terá preferência, para efeito de classificação, sucessivamente, o 

candidato que: 
14.3.1.  Obtiver maior número de pontos na Prova de Desempenho Didático-Pedagógico. 
14.3.2.  Obtiver maior número de pontos na Prova de Conhecimentos Específicos. 
14.3.3.  Possuir maior tempo de experiência no exercício da Docência. 
14.3.4.  Ter maior idade, salvo na hipótese prevista na Lei nº 10.741/2003 em que este 

critério prevalece sobre os demais. 
14.3.5.  Exerceu efetivamente a função de jurado no período entre a data de publicação 

da Lei nº 11.689/08 e a publicação deste edital. 
14.3.5.1. Persistindo o empate, proceder-se-á a sorteio público. Neste caso, o 

sorteio será comunicado aos candidatos através de Edital específico no 
endereço eletrônico www.ifrs.edu.br/concursos, com antecedência mínima 
de três (3) dias úteis da data de sua realização. 

 
15.  DOS RECURSOS 

15.1. O recurso deverá ser apresentado exclusivamente por meio de formulário eletrônico, 
disponível no portal, www.ifrs.edu.br/concursos, no prazo estabelecido no Anexo III 
deste Edital. 
15.1.1.  O candidato poderá interpor recurso nos prazos estabelecidos no Anexo III, 

mediante exposição fundamentada e documentada. Os recursos de questões 
objetivas da prova escrita deverão conter, obrigatoriamente, no mínimo uma 
referência bibliográfica. 

15.2. Será aceito apenas um único recurso para cada situação, em cada questão, 
observando-se o prazo para tal, devendo este conter toda argumentação que o 
candidato pretende apresentar. 
15.2.1.  Não serão aceitos recursos interpostos fora do prazo estabelecido e fora dos 

moldes expressos no item 15.1 e subitem. 
15.3. Os resultados dos recursos serão divulgados no endereço eletrônico 

www.ifrs.edu.br/concursos. 
15.4. Os recursos, uma vez analisados, receberão decisão terminativa e serão divulgados 

nas datas estipuladas no Anexo III, constituindo-se em única e última instância. 
15.5. Se da análise de recursos resultar anulação de questões, estas serão consideradas 

como respondidas corretamente por todos os candidatos. Se resultar alteração de 
gabarito, as provas de todos os candidatos serão corrigidas conforme a alteração, e o 
resultado final será divulgado de acordo com esse novo gabarito. 
 

16.  DA HOMOLOGAÇÃO 
16.1. Após decididos todos os recursos interpostos e publicada a lista de classificação final, 

o Concurso Público terá seu Resultado Final homologado e publicado no Diário Oficial 
da União contendo a relação dos candidatos aprovados no certame, classificados de 
acordo com o Anexo II do Decreto nº 6.944/2009, por ordem de classificação. 

16.2. Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o 
Anexo II do Decreto nº 6.944/2009, ainda que tenham atingido nota mínima, estarão 
automaticamente reprovados do Concurso Público. 

16.3. O prazo de validade deste Concurso Público será de 2 (dois) anos a contar de sua 
homologação, podendo ser prorrogado por igual período a critério do IFRS. 
 

17.  DA NOMEAÇÃO E POSSE 

17.1. Os candidatos aprovados serão nomeados sob o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais, previsto 
na Lei nº. 8112, de 11/12/90. 

17.2. O provimento dos cargos dar-se-á nos Níveis e Classes Iniciais da Carreira de 
Professor de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de acordo com a 
Lei 12.772/2012. 

17.3. O candidato classificado será nomeado através de publicação no Diário Oficial da 

http://www.ifrs.edu.br/concursos


EDITAL nº 27/2015 

União - DOU e convocado por telefone, correio eletrônico ou correspondência enviada 
ao endereço constante na Ficha de Inscrição.  
17.3.1. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, 

não se responsabiliza pela mudança de telefone, correio eletrônico ou 
endereço sem comunicação prévia, por escrito, por parte do candidato. 

17.4. O candidato, somente será nomeado para o cargo, se: 
17.4.1. Atender a todos os requisitos exigidos neste Edital; 
17.4.2. For julgado física e mentalmente apto, após inspeção médica oficial, 

conforme Atestado Médico emitido pela Junta Médica Oficial – JMO, 
constituída para este fim. 

17.5. A qualquer tempo poderão ser anuladas a inscrição, as provas, a nomeação e a posse 
do candidato, desde que verificada a falsidade em qualquer declaração prestada e/ou 
qualquer irregularidade nas provas ou em documentos apresentados. 

17.6. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item anterior, o candidato 
estará sujeito a responder por Falsidade Ideológica de acordo com o Art. 299 do 
Código Penal. 

17.7. O candidato nomeado será convocado para posse, que deverá ocorrer no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação do ato de sua nomeação. 

17.8. O candidato nomeado que não tomar posse no prazo estipulado terá sua nomeação 
tornada sem efeito. 

17.9. Após a posse, o candidato que não entrar em exercício no prazo de 15 (quinze) dias, 
será exonerado ex-officio. 

17.10. Ao tomar posse, o servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo, ficará sujeito 
ao estágio probatório por período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual sua 
aptidão e capacidade serão objetos de avaliação para o desempenho do cargo. 

17.11. No ato da posse o servidor nomeado deverá apresentar o certificado de conclusão de 
curso de licenciatura plena ou habilitação legal equivalente. 
17.11.1 Caso o servidor nomeado não possua a formação exigida no item 17.11, 

deverá, no prazo de 30 meses a contar da data da posse, apresentar o 
certificado de conclusão referido no item. 

17.12. É de responsabilidade do servidor a obtenção da formação acima referida em um dos 
campi do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul ou 

em Instituição de sua própria escolha. 
 

18.  DO APROVEITAMENTO DO CANDIDATO 
18.1. O candidato aprovado neste Concurso Público será nomeado de acordo com a 

classificação final obtida, considerando a legislação pertinente, as vagas existentes ou 
que vierem a existir para o Quadro Permanente do IFRS, nas áreas/disciplinas 
indicadas neste Edital. 

18.2. Havendo vaga para a área de concentração para o qual o candidato foi classificado, 
este poderá ser nomeado para outro campus, dando preferência ao de maior 
proximidade. Neste caso, a não aceitação não implicará desclassificação, devendo o 
candidato formalizar desistência à vaga para a qual foi convidado para que seu nome 
permaneça na lista de classificados. 

18.3. O Concurso Público regido por este Edital poderá ser aproveitado por qualquer outra 
Instituição de Ensino Público da Rede Federal. 
 

19.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. O Edital completo e seus anexos estão disponíveis no endereço eletrônico 

www.ifrs.edu.br/concursos, conforme disposto no anexo III. 
19.2. Será excluído, por decisão da Comissão do Concurso, o candidato que: 

19.2.1. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 
comportamento indevido; 

19.2.2. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação 
própria ou de terceiros, em qualquer etapa do certame; 

19.2.3. Faltar a qualquer uma das provas eliminatórias. 
19.3. A aprovação do candidato, além das vagas previstas no presente edital, constitui mera 

expectativa de ser nomeado, ficando esse ato condicionado à rigorosa observância da 
ordem classificatória, do prazo de validade do Concurso, do interesse e conveniência 
do IFRS e demais disposições legais.  

http://www.ifrs.edu.br/concursos
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19.4. O candidato aprovado que não aceitar a sua nomeação para assumir o cargo/campus 
para o qual concorreu ficará automaticamente excluído do Concurso, uma vez que não 
haverá, em hipótese alguma, possibilidade de reposicionamento para o final da 
listagem de aprovados. 

19.5. O candidato nomeado para o cargo efetivo de Professor de Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico, em cuja habilitação não constar Licenciatura Plena ou habilitação legal 
equivalente, tomará posse, mediante assinatura de Termo pelo qual tomará ciência de 
que deve atender o especificado nos itens 17.11 e 17.12, sob pena de 
responsabilização em processo administrativo, assegurada a ampla defesa e 
contraditório. 

19.6. O servidor deverá realizar obrigatoriamente, durante o estágio probatório, o curso de 
Ambientação Institucional, a ser ofertado pelo IFRS.  

19.7. O servidor deverá permanecer no campus no qual entrou em efetivo exercício por um 
período mínimo de 03 (três) anos, podendo esse prazo ser alterado por interesse da 
Administração. 

19.8. Não será fornecido ao candidato nenhum documento comprobatório de habilitação e 
classificação no Concurso Público, valendo, para esse fim, a homologação do 
resultado publicada no DOU. 

19.9. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao 
Concurso Público no endereço eletrônico www.ifrs.edu.br/concursos é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. Não serão prestadas informações por 
qualquer meio ou forma acerca deste edital. 

19.10. O não atendimento pelo candidato às condições estabelecidas neste Edital, a qualquer 
tempo, implicará na sua eliminação do Concurso Público. 

19.11. A inscrição ao Concurso implica, no conhecimento e na tácita aceitação das condições 
estabelecidas, requisitos exigidos e demais critérios fixados no inteiro teor deste Edital, 
e seus anexos disponíveis no endereço eletrônico www.ifrs.edu.br/concursos, bem 
como de eventuais retificações que venham a se fazer necessárias, expedientes dos 
quais os candidatos não poderão, em hipótese alguma, alegar desconhecimento ou 
ilegalidade. 

19.12. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso conjuntamente com a 
Procuradoria Federal junto ao IFRS. 

 
 

Bento Gonçalves, 29 de dezembro de 2015. 
 

Amilton de Moura Figueiredo 
Reitor em Exercício 
Portaria 1848/2015 

 
* O documento original encontra-se assinado no Gabinete da Reitoria do IFRS. 
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ANEXO I – QUADRO DE VAGAS (Retificado) 

 

Área/Disciplinas Vagas Regime de trabalho 

Campus Alvorada 
Saúde Coletiva/Enfermagem 1 40h DE 

Campus Caxias do Sul 
Metalurgia 1 40h DE 

Química Ambiental 1 40h DE 

Campus Farroupilha 
Automação e Controle 1 40h DE 

Campus Feliz 
Engenharia Termodinâmica e Reatores Químicos 1 40h DE 

Campus Ibirubá 
Informática/Sistemas Digitais e Compiladores 1 40h DE 

Engenharia Mecânica/Termofluidos 1 40h DE 

Campus Rolante 
Informática Geral 1 40h DE 

Campus Vacaria 
Agropecuária 1 40 h DE 

Total 9   

* Suprimida a vaga de Química Analítica e Instrumental. 
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ANEXO II 

FORMAÇÃO EXIGIDA - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E BIBLIOGRAFIA 

Atenção:  A bibliografia será publicada até o dia 18/02/2016 

 

LEGISLAÇÃO (Todas as áreas) 

Lei 8.112/1990. Lei 11.091/2005. Lei 11.892/2008. Lei 12.772/2012. Resolução 

082/2011 do Consup/IFRS. Estatuto do IFRS. Regimento do IFRS. Código de 

Ética do Servidor Público - Decreto 1.171 de 22 de junho de 1994. PDI - Plano 

de Desenvolvimento Institucional do IFRS. PPI – Plano Pedagógico 

Institucional. OD – Organização Didática do IFRS. Estatuto da Criança e do 

Adolescente - Lei 8.069/1990. Lei de Acesso à Informação – Lei 12.527/2011. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 

Área: Saúde Coletiva/Enfermagem 

Formação Exigida: Graduação em enfermagem. 

Conteúdo Programático: História, legislação, diretrizes e princípios do 

Sistema Único de Saúde.  Política Nacional de Atenção Básica à Saúde. 

Política Nacional de Humanização. Política Nacional de Promoção da Saúde. 

Processo de trabalho em equipe: multiprofissionalidade, interprofissionalidade, 

interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e intersetorialidade. Carta dos 

Direitos dos usuários da Saúde – Ministério da Saúde, 2006. Cidadania, 

autonomia e protagonismo do usuário. Conferências Nacionais de Saúde. 

História e legislação do controle social no Brasil. A integralidade e o Sistema 

Único de Saúde na formação e desenvolvimento de profissionais de saúde. 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde. Ações de promoção e 

prevenção de agravos à saúde. Análise de situação de saúde: problemas, 

demandas e necessidades de saúde. Avaliação em saúde. Ciências sociais e 

humanas em saúde coletiva. Determinantes sociais da saúde. Fundamentos de 

epidemiologia em saúde coletiva. Fundamentos de pesquisa em saúde. 

Gestão, planejamento e gerenciamento dos serviços públicos de saúde. 

Institucionalização das práticas em saúde. Organização do cuidado em rede. 
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Regulação da saúde: SUS e saúde suplementar. Saúde coletiva: saberes e 

práticas. Sistemas de informação em saúde. Vigilância em Saúde: sanitária, 

ambiental, trabalhador e epidemiológica. A bioética e o trabalho com famílias. A 

construção da Clínica Ampliada. Acolhimento. As Redes na Micropolítica do 

Processo de Trabalho em Saúde. Indicadores de Saúde: desafios para seu uso 

em modelos assistenciais. Integralidade do cuidado. Manejo das Famílias por 

ciclo de vida. Assistência de enfermagem nos diferentes ciclos vitais: 

assistência de enfermagem na saúde da criança, da mulher, do adulto e do 

idoso. Assistência de enfermagem em prevenção e controle de infecção. 

Assistência de enfermagem em atenção domiciliar. Cuidados de enfermagem: 

na administração de medicamentos, em cateteres, drenos e sondas, em 

feridas, em oxigenioterapia e sinais vitais. Limpeza, desinfecção e esterilização 

de materiais e superfícies. 

 

 

Área: Metalurgia 

 

Formação Exigida: Eng. Mecânica, ou Eng. Metalúrgica, ou Eng. de Materiais, 

ou Tecnólogo em Mecânica, ou Tecnólogo em Fabricação Mecânica, ou 

Tecnólogo em Metalurgia, ou Tecnólogo em Processos Metalúrgicos.  

 

Conteúdo Programático: Metalurgia física. Metais ferrosos e não ferrosos. 

Metalografia. Tratamentos térmicos. Fundição. Corrosão. Engenharia de 

superfícies. Principais processos e defeitos em soldagem. Processos de 

conformação (corte, dobra, estampagem, laminação). Ensaios mecânicos. 

 

 

Área: Química Ambiental 

 

Formação Exigida: Graduação nas áreas em Licenciatura Química ou 

Química Industrial ou Engenharia Química. 

 

Conteúdo Programático: Introdução ao laboratório: descrição e uso das 

principais peças de laboratório, métodos de trabalho no laboratório de Química. 

Introdução ao estudo da química: matéria e energia, fenômenos químicos e 

físicos, estado físico da matéria. Substância pura e mistura: substância pura e 

mistura, substância simples e composta, mistura homogênea e heterogênea. 

Estrutura do átomo: partículas atômicas fundamentais, modelo atômica atual, 

número atômico e número de massa, elemento químico, íon, número quântico, 
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configuração eletrônica. Classificação periódica dos elementos: organização, 

localização e classificação dos elementos, propriedades periódicas. Ligação 

química: ligação iônica, ligação covalente, ligação metálica, geometria 

molecular e forças inter-moleculares. Função inorgânica: dissociação e 

ionização; nomenclatura, classificação, propriedades e aplicação dos ácidos, 

bases, sais e óxidos. Reação química: balanceamento (método das tentativas), 

classificação e condições para ocorrência das reações. Recuperação de Áreas 

Degradadas. Tratamento de Efluentes. Estudo de Impacto Ambiental. 

Legislação Ambiental. Limnologia. Gestão Integrada dos Recursos Hídricos. 

Controle da Poluição Atmosférica. Certificação Ambiental. Microbiologia 

Aplicada a Ciências Ambientais. Controle da Poluição das Águas e do Solo. 

Educação Ambiental. 

 

 

Área: Controle e Automação 

 

Formação Exigida: Graduado em Engenharia de Controle e Automação ou 

Mecatrônica  

 

Conteúdo Programático: Comunicação de dados: Princípios da comunicação 

de dados; tipos de sinais; meio físico de transmissão, meios físicos RS-232, 

RS-485, RS-422, CAN e da norma IEEE 802; transmissão de dados; tipos de 

redes de computadores; topologia física e lógica; equipamentos de interligação 

de redes; métodos de acesso ao meio; modelo de referência OSI; norma IEEE 

802. Redes industriais: características de redes industriais; redes industriais 

Profibus, Foundation Fieldbus, DeviceNet, Ethernet/IP, Modbus; Redes 

industriais sem fio Wireless HART, ISA100. Robótica: conceitos de robótica. 

Dispositivos de manipulação, robôs manipuladores, robôs móveis, 

componentes dos robôs manipuladores. Estática e dinâmica de manipuladores, 

cinemática direta e inversa, geração de trajetórias para robôs manipuladores. 

Controle e modelagem de robôs. Sistemas de manufatura: visão geral da 

produção; operações de produção; automação e tecnologias de controle; 

introdução à automação; sistemas de controle industrial; introdução aos 

sistemas de manufatura; células de manufatura, linhas de montagem, linhas de 

produção automatizadas, sistemas de montagem automatizados; conceitos de 

sistemas de manufatura: CAD, CAM, CAE, ERP, CIM, FMS, SCADA, CLP, 

CNC, SDCD, DCS. 
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Área: Engenharia Termodinâmica e Reatores Químicos 

 

Formação Exigida: Bacharelado em Engenharia Química ou Curso Superior 

na Área de Química. 

 

Conteúdo Programático: Leis da Termodinâmica. Máquinas Térmicas. 

Equações de estado. Propriedades termodinâmicas de substâncias. Equilíbrio, 

estabilidade e mudanças de fase de substâncias puras. Fugacidade. 

Propriedades termodinâmicas das misturas. Propriedade molar parcial. 

Propriedade em excesso. Coeficiente de atividade. Equilíbrio de fases. 

Coeficientes de atividades obtido experimentalmente. Equilíbrio químico. 

Equilíbrio multireacional. Cinética das reações homogêneas. Cálculo de 

Reatores. Reatores de mistura e tubular. Reatores ideais não isotérmicos. 

Reatores não ideais. Reatores multifásicos. Reatores para reações entre 

fluídos. Torres de absorção, destilação e extração com reação. Reatores não-

catalíticos para reações gás-sólido. Modelo do núcleo não-reagido. Catálise 

heterogênea. Efeitos difusivos em reatores com partículas porosas. Fator de 

efetividade. Desativação de catalisadores. Reatores leito: de lama, fluidizado, 

fixo e gotejante. 

 

 

Área: Informática/Sistemas Digitais e Compiladores 

 

Formação Exigida: Graduação em Ciência da Computação, Sistemas de 

Informação, Engenharia de Computação, Análise e Desenvolvimento de 

Sistemas, Licenciatura em Informática. 

 

Conteúdo Programático: Conceito de sistemas digitais. Sistemas numéricos. 

Portas lógicas. Latches. Flip-flops. Temporizadores. Contadores. Álgebra 

booleana. Minimização de circuitos. Circuitos combinacionais. Circuitos 

sequenciais. Circuitos de armazenamento. Projeto de circuitos MSI. Lógica 

programável. Projeto de circuitos sequenciais através de máquinas de estados 

finitos. Conversão digital-analógico. Conversão analógico-digital. Noções de 

HDL. Hierarquia endereçamento de memória. Alocação e gerência de memória. 

Memória virtual. Fundamentos da compilação. Análise léxica. Análise sintática. 

Tradução dirigida por sintaxe. Verificação de tipos. Organização em tempo de 

execução. Geração de código. Geração de código intermediário. Otimização de 

código. Paralelismo de instrução. 
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Área: Engenharia Mecânica/Termofluidos 

 

Formação Exigida: Bacharelado em Engenharia Mecânica 

 

Conteúdo Programático: Conceitos básicos de termodinâmica. Sistema 

termodinâmico. Comportamento termodinâmico de uma substancia simples. 

Tabelas de propriedades termodinâmicas. Equilíbrio termodinâmico. Equilíbrio 

de fases numa substância pura. Gás ideal. Processos termodinâmicos. 

Energia, trabalho e calor. Equação do balanço de energia. Conservação de 

massa e o volume de controle. Análise da massa e da energia de volumes de 

controle. Entalpia. Bocais. Ciclos termodinâmicos fundamentais. Ciclos de 

potência. Ciclos a vapor e combinados. Ciclos frigoríficos. Ciclos motores. 

Segunda Lei da Termodinâmica. Relações termodinâmicas. Soluções e 

misturas. Misturas compostas por gases e um vapor. Terceira lei da 

termodinâmica. Conceitos Fundamentais. Hidrostática. Número de Reynolds. 

Equação de Navier-Stokes. Equação de Bernoulli. Dinâmica do Escoamento. 

Regime laminar e turbulento de escoamento. Camada limite. Escoamento de 

canalizações. Perda de carga em acessórios de canalizações. Cálculo de 

canalizações. Escoamento isométrico. Introdução à transferência de calor e de 

massa. Conceitos básicos: escalas de temperatura, dilatação térmica, energia 

e calor. Condução unidimensional e bidimensional em regime permanente. 

Condução transiente. Introdução à convecção. Convecção externa, interna e 

livre. Processos e propriedades da radiação térmica. Troca radiativa entre 

superfícies. Balanço térmico envolvendo convecção e radiação. Balanço 

térmico envolvendo condução, convecção e radiação. Trocadores de calor. 

Equação fundamental de máquinas de fluxo, perdas de energia nas máquinas 

de fluxo, semelhanças e grandezas adimensionais, cavitação e choque sônico, 

turbinas hidráulicas, geradores de fluxo, associação de geradores em série e 

paralelo, máquinas de deslocamento positivo. Geradores de vapor: tipos e 

características. Geradores industriais. Acessórios de controle e de segurança. 

Combustíveis e combustão. Fornalhas e equipamentos de combustão. 

Tiragem. Normas de projeto e de inspeção. Fornecimento de Calor nos 

Sistemas Industriais. Rendimento Térmico. Tratamento da Água de 

Alimentação. Utilização Distribuição de Vapor. Motores de Combustão Interna: 

Generalidades. Componentes e Aplicações. Ciclos termodinâmicos. Diagramas 

para misturas combustíveis/ar. Câmaras de Combustão. Propriedades. 

Especificações. Fundamentos de refrigeração, psicrometria, refrigeração 

mecânica por meio de gases, refrigeração mecânica por compressão de 

vapores, ciclo de compressão por estágios, sistemas não convencionais de 
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produção de frio, fluidos refrigerantes, carga térmica de refrigeração e ar 

condicionado, componentes de um sistema de refrigeração, componentes de 

um sistema de ar condicionado. 

 

 

Área: Informática Geral 

 

Formação Exigida: Graduação em Ciência da Computação, ou Sistemas de 

Informação, ou Engenharia de Computação, ou Tecnólogo em Análise e 

Desenvolvimento de Sistemas, ou Licenciatura em Informática. 

 

Conteúdo Programático:            : Algoritmos e Estrutura de Dados. 

                       .                                .               

            (C, Java). Conceitos de Engenharia de Software. Conceitos de 

Sistemas Operacionais. Unified Modeling Language (UML). Conceitos de 

Bancos de Dados. SQL. Processos de Desenvolvimento de Software. 

                          : HTML, XHTML, CSS.                       net 

: PHP e Javascript. Conceitos de Redes. ISO/OSI e TCP/IP. Conceitos de 

Arquitetura de Computadores. Ferramentas do Pacote Office.  

 

 

Área: Agropecuária 

 

Formação exigida: Engenharia Agronômica 

 

Conteúdo Programático: Fruticultura. Jardinagem e Paisagismo. Olericultura. 

Culturas Anuais. Solos e Forragicultura. 
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ANEXO III 

 
EDITAL N.º 027/2015 

 
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS DA CARREIRA DE PROFESSOR DA CARREIRA DE 

MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO DO QUADRO DE PESSOAL DO INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL. 

 
CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

 
ATIVIDADE DATA PREVISTA 

Publicação da Formação Exigida, Conteúdo Programático e Bibliografias – Anexo II 11/02/2016 

Período de Inscrições (exclusivamente via internet) 15/02 a 17/03/2016 

Período para solicitação de isenção de Taxa de Inscrição 15/02 a 22/02/2016 

Divulgação de resultado de solicitação de isenção de Taxa de Inscrição 1º/03/2016 

Interposição de recursos dos pedidos de isenção do valor da inscrição 1º e 02/03/2016 

Publicação do resultado dos recursos de pedido de isenção 08/03/2016 

Data limite para pagamento do valor de Inscrição 18/03/2016 

Divulgação das inscrições homologadas 28/03/2016 

Interposição recurso das inscrições 28 e 29/03/2016 

Homologação das inscrições após recursos 31/03/2016 

Divulgação de Local e Horário de Prova Escrita Teórica Objetiva (1ª fase) 08/04/2016 

Aplicação da Prova Teórica Objetiva (1ª fase) às 14 h30min 17/04/2016 

Divulgação do Gabarito Preliminar da Prova da 1ª fase 18/04/2016 

Interposição de recursos relativos aos gabaritos 18 e 19/04/2016 

Divulgação do resultado dos recursos da 1ª fase 

Gabarito definitivo da 1ª fase 

Resultado Preliminar da Prova (pontuação) da 1ª fase 

Divulgação dos classificados para 2ª fase 

05/05/2016 

Divulgação da Banca da Prova de Desempenho Didático 05/05/2016 

Interposição de recursos da pontuação da 1ª Fase 

Arguição de impedimento da banca da Prova de Desempenho Didático 
05 e 06/05/2016 

Divulgação do resultado dos recursos de pontuação da 1ª fase 

Publicação do resultado definitivo da 1ª fase 

Divulgação da Banca da Prova de Desempenho Didático definitiva 

12/05/2016 

Sorteio da ordem de apresentação dos candidatos da Prova de Desempenho Didático (2ª fase) às 
10h 

16/05/2016 

Publicação da ordem de apresentação dos candidatos da Prova de Desempenho Didático (2ª fase) 

Publicação dos temas da Prova de Desempenho Didático (2ª fase) 

Divulgação dos locais e horários da Prova de Desempenho Didático (2ª fase) e Prova de Títulos (3ª 
fase) 

16/05/2016 

Aplicação da Prova de Desempenho Didático (2ª fase)  e Prova de Títulos (3ª fase)  22/05/2016 

Publicação do resultado da Prova de Desempenho Didático (2ª fase) e Prova de Títulos (3ª fase) 31/05/2016 

Interposição de recursos da Prova de Desempenho Didático (2ª fase) e Prova de Títulos (3ª fase) 1º e 02/06/2016 

Publicação do resultado dos recursos da Prova de Títulos (3ª fase) 15/06/2016 

Divulgação do Resultado Final 21/06/2016 



 

(*) 
São consideradas áreas da Tabela Capes: Ciências Exatas e da Terra; Ciências Biológicas; Engenharias; 

Ciências da Saúde; Ciências Agrárias; Ciências Sociais Aplicadas; Ciências Humanas; Linguística; Letras e 
Artes; Multidisciplinar.

 

(**) 
Os títulos dos itens 1.3 ao 1.8 deste anexo, não são cumulativos, sendo considerado apenas o título que 

garantir maior pontuação ao candidato.  
(**

*
) 
A comprovação dar-se-á conforme item 13.10 deste Edital. 
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EDITAL nº 27/2015 

 
ANEXO IV 

AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

 
Para obtenção da pontuação da avaliação de títulos serão aplicados os seguintes índices de pontuação, 
sendo a titulação acadêmica avaliada conforme áreas da Tabela Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior – CAPES
(*)

: 
 

 Pontuação  Máximo 

1. Titulação Acadêmica 

1.1. Curso técnico na área ou curso 
de magistério/normal 

16 pontos 16 

1.2. Licenciatura plena ou formação 
pedagógica 

60 pontos 60 

1.3. Especialização na área ou em 
educação 

60 pontos
(**)

 
60 

1.4. Especialização em outra área  30 pontos
(**)

 

1.5. Mestrado na área ou em 
educação 

160 pontos
(**)

 

160 

1.6. Mestrado em outra área  80 pontos
(**)

 

1.7. Doutorado na área ou em 
educação 

240 pontos
(**)

 

240 

1.8. Doutorado em outra área  120 pontos
(**)

 

Pontuação Máxima Subtotal 240 

2. Experiência docente 

2.1. Experiência adquirida no 
magistério em atividade de ensino na 
educação básica e/ou superior, 
conforme Lei nº 9394/1996. 

10 pontos por semestre (seis 
meses) excluída fração de meses e 

dias 
100 

2.2 Participação como palestrante, 
painelista, conferencista ou debatedor, 
em evento relacionado à educação ou 
área para a qual concorre. 

2 pontos por evento 20 

Pontuação Máxima Subtotal 100 

3. Experiência Técnica Profissional  

3.1. Experiência Profissional não 
docente na área da atuação exigida 
para o cargo 

(***)
 

6 pontos por semestre (seis meses) 
excluída fração de meses e dias 

60 

Pontuação Máxima Subtotal 60 

Pontuação Máxima Total 400 pontos 
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ANEXO V 

 

PROVA DE DESEMPENHO DIDÁTICO 

 

A Prova de Desempenho Didático será avaliada pelos critérios a seguir: 

 

Ficha de Avaliação da prova de desempenho didático 

Candidato: ______________________________________________________________________________  

Área: __________________________________________________________________________________  

Tema da Aula: ___________________________________________________________________________  

Data: ___________________ Horário inicial: _____________________ Horário final: _________________ 

 

Critérios 
Pontuação 

Máxima 

Pontuação 

Atribuída 

Bloco A – Apresentação do plano de aula  80  

1. Clareza e adequação dos objetivos ao tema.  20  

2. Dados essenciais do conteúdo e adequação ao nível de ensino, objetivos 

e tema definido.  
20  

3. Adequação de tempos, metodologia e recursos didáticos.  20  

4. Indicação e pertinência das referências.  20  

SOMATÓRIO BLOCO A  

Bloco B – Apresentação didática  240  

1. Grau de conhecimento, domínio e atualidade do conteúdo. 40  

2. Desenvolvimento do conteúdo de forma objetiva, clara e sequencial.  40  

3. Consistência argumentativa e capacidade de comunicação.  40  

4. Apresentação e relação do conteúdo com a prática e/ou aspectos da 

realidade.  
40  

5. Desenvolvimento da aula de forma adequada em relação ao tempo e 

recursos utilizados.  
40  

6. Articulação do conteúdo com o tema.  40  

7. Facilidade de expressão e comunicação, fluência, correção e 

desembaraço.  
40  

8. Utilização dos recursos didáticos disponíveis e sua inter-relação.  40  

SOMATÓRIO BLOCO B  

Total de pontos 400  

SOMATÓRIO TOTAL DA PROVA  

Senhor Avaliador: Pedimos a gentileza de somar os pontos atribuídos ao candidato. 
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Edital nº 27/2015 – ANEXO VI – REQUERIMENTO DE PONTUAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

 
OBRIGATÓRIA A NUMERAÇÃO DA CÓPIA DOS TÍTULOS DE ACORDO COM ESTE DOCUMENTO 

Nome do Candidato:  

Número de Inscrição:  Área:  

Grupo 
1 

Títulos Acadêmicos 
Pontuação 

Unitária 
Quantidade 

Pontuação 
Total 

Pontuação 
Máxima 

1.1 Curso técnico na área ou curso de magistério/normal 16 pontos   16 

1.2 Licenciatura plena ou formação pedagógica 60 pontos   60 

1.3 Especialização na área ou em educação 60 pontos   

60 
1.4 Especialização em outra área  30 pontos   

1.5 Mestrado na área ou em educação 160 pontos   

160 
1.6 Mestrado em outra área  80 pontos   

1.7 Doutorado na área ou em educação 240 pontos   

240 
1.8 Doutorado em outra área  120 pontos   

Total do Grupo 1  240 

Grupo 
2 

Experiência Docente 
Pontuação 

Unitária 
Quantidade 

Pontuação 
Total 

Pontuação 
Máxima 

2.1 
Experiência adquirida no magistério em atividade de 
ensino regular (docência). 

10 pontos por 
semestre 
excluída 
fração 

  100 

2.2 

Participação como palestrante, painelista, conferencista 
ou debatedor, em evento relacionado à educação ou 
área para a qual concorre.

1
 

2 pontos por 
evento 

  20 

Total do Grupo 2  100 

Grupo 
3 Experiência Técnica Profissional 

Pontuação 
Unitária 

Quantidade 
Pontuação 

Total 
Pontuação 

Máxima 

3.1 
Experiência Profissional não docente na área da atuação 
exigida para o cargo 

6 pontos por 
semestre 
excluída 
fração 

  60 

Total do Grupo 3  60 

Pontuação Total (soma dos grupos 1, 2 e 3)  400 

Havendo erro na soma da pontuação, supressão ou acréscimo de pontos ou qualquer outra falha no preenchimento 
deste formulário e identificado mediante a entrega ou análise, será de responsabilidade exclusiva do candidato refazê-

lo para ser novamente apresentado para entrega até o prazo máximo fixado no Edital. 

 

Data: Assinatura do recebedor: Assinatura do candidato: 

 

                                                 
1
 Não serão consideradas para fins de pontuação certificados como participante ou ouvinte, conforme item 13.9 do Edital. 
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ANEXO VII – FORMULÁRIO PARA RELAÇÃO DE TÍTULOS 
 
CANDIDATO: __________________________________________________________________________  

CPF: ______________________________________ Nº INSCRIÇÃO: _____________________________  

VAGA/ÁREA: __________________________________________________________________________  

1) Anexe as cópias dos títulos, sem ultrapassar a pontuação máxima em cada item da tabela de 
pontuação, numerando-os apenas na primeira página (canto superior direito) referente a cada titulação;  
2) Descreva os títulos na tabela abaixo usando a ordem da numeração anterior; 
3) Não serão avaliados os títulos apresentados fora do prazo, contendo rasuras, ilegíveis ou que estejam 
sem autenticação ou, ainda, que ultrapassem a pontuação máxima;  
4) Se necessário, use mais de um formulário, dando sequencia a numeração. 
 

N° ORDEM DESCRIÇÃO DO DOCUMENTO 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  
 

___________________, _______ de ________________ de 2016. 
 

____________________________ 
Assinatura Candidato 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PROTOCOLO DE ENTREGA DE TÍTULOS 

 
CANDIDATO: __________________________________________________________________________  

CPF: ______________________________________ Nº INSCRIÇÃO: _____________________________  

VAGA/ÁREA: __________________________________________________________________________  

Assinatura e identificação do servidor responsável pelo recebimento dos títulos  

____ / ____ / ______            _____________________________________________ 
Válido somente com carimbo 
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EDITAL Nº 27/2015 
 

ANEXO VIII 
 

AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO RACIAL (PRETO, PARDO) 
 

 
Eu, ____________________________________________________________________ 

CPF nº ____________________, portador do documento de identidade  

nº____________________ declaro para o fim  específico de atender o Edital 27/2015 do 

Instituto Federal  de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, que sou 

__________________________________. 

 

Declaro ainda que os seguintes motivos justificam minha autodeclaração: 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________.  

 

Estou ciente de que, o candidato que prestar informações falsas relativas às exigências 

estabelecidas quanto à autodeclaração “será eliminado do concurso e, se houver sido 

nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público após 

procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis” (Parágrafo único do Art 2º, da Lei nº 

12.990 de 9 de junho de 2014).           

 

_____________________,  _____ de ___________________ de 20____. 

 

____________________________________ 

Assinatura do candidato 


